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Apresentação

O XXXII Congresso Nacional do CONPEDI, realizado entre os dias 26 e 28 de novembro de
2025, na cidade de São Paulo, teve como tema central: “Os Caminhos da Internacionalização
e o Futuro do Direito”. Diante disso, atuais e de muito relevo foram as discussões em torno da
temática durante todo o evento, bem como nos Grupos de Trabalho e durante as apresentações
de pôsteres. Os trabalhos contidos nesta publicação foram apresentados como pôsteres no
Grupo “Direito Penal, Criminologia, Política Criminal e Processo III”. Todos passaram
previamente por, no mínimo, dupla avaliação cega por pares. Durante o evento, os trabalhos
expostos foram novamente avaliados em dupla rodada, o que atesta a qualidade do conteúdo e
promove ricas discussões sobre cada uma das pesquisas. Os resultados das pesquisas
desenvolvidas (em diversas instituições do País) retratam parcela relevante dos estudos que
têm sido produzidos na temática central do Grupo de Trabalho. Importante destacar a
qualidade dos trabalhos apresentados pelas pesquisadoras e pesquisadores, que
engrandeceram o encontro e trouxeram diversidade e pesquisas acadêmicas de amplo relevo.
Espera-se, então, que o leitor possa vivenciar parcela destas discussões por meio da leitura
dos textos. Agradecemos a todos os pesquisadores, colaboradores e pessoas envolvidas nos
debates e organização do evento pela sua inestimável contribuição e desejamos uma
proveitosa leitura! 

Prof. Ms. Rafaela Iansen Miranda Silva

Prof. Ms. Maurício Testoni

Prof. Dr. Guilherme Aparecido da Rocha
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O JUIZ E A SOCIEDADE: OS DESAFIOS DA IMPARCIALIDADE NO
PROCESSO PENAL UMA PERSPECTIVA DO CASO KISS

Annalisa Cangelosi1

Rebeca Padilha Bogado

¹ Orientador(a) do trabalho/resumo científico

Resumo
INTRODUÇÃO: No Estado Democrático de Direito, a imparcialidade dos juízes é
fundamental durante todo o processo penal. Tal garantia, assegurada pela Constituição
Federal, promove a validade do processo mediante o respeito ao devido processo legal e ao
princípio do juiz natural. Esses mecanismos jurídicos visam proteger o exercício da justiça de
forma independente, sem influências das partes ou pressões externas.

PROBLEMA DE PESQUISA: A conduta de um juiz pode afetar a imparcialidade judicial,
influenciando o processo penal com base na opinião pública, à luz da análise do Caso Boate
Kiss?

OBJETIVO: Este estudo busca estudar se a conduta de um juiz pode afetar a imparcialidade
judicial, influenciando o processo penal com base na opinião pública, à luz da análise do Caso
Boate Kiss. Os objetivos específicos incluem: Investigar a imparcialidade judicial como um
princípio fundamental do processo penal democrático e Analisar o julgamento do Caso Boate
Kiss à luz das teorias garantista (Ferrajoli), bem como da contribuição ofertada pela ciência
ontopsicológica (Meneghetti).

MÉTODO: O estudo utiliza uma abordagem qualitativa e exploratória, buscando uma análise
aprofundada da imparcialidade no sistema judiciário. A pesquisa examinou a imparcialidade
dos juízes com foco no Caso Kiss e analisou as normas constitucionais e o Código de
Processo Penal, com ênfase nos conceitos de juiz natural e devido processo legal. Inclui uma
revisão da literatura de Ferrajoli (2002, p. 477), que explora a função judicial; e Meneghetti
(2022, p. 323), que oferece uma perspectiva sobre o papel social do juiz.

A pesquisa concentra-se na avaliação da objetividade no sistema judicial. Inicialmente, é
realizado um estudo das leis da Constituição Federal de 1988 e do Código de Processo Penal.
Também são analisados casos relevantes de grande repercussão, como a constatação da falta
de imparcialidade do ex-juiz Sérgio Moro pelo STF no HC 164.493/PR, que demonstram o
conflito entre a neutralidade judicial e influências externas. O estudo adota o método
hermenêutico-crítico, buscando entender o papel do juiz com base na Constituição e no
sistema jurídico, indo além de interpretações estritamente formais e avaliando o impacto das
expectativas sociais na atuação judicial.
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RESULTADOS ALCANÇADOS: A pesquisa mostra que a imparcialidade dos juízes,
embora seja uma regra fundamental, enfrenta grandes empecilhos na prática, especialmente
em casos de grande repercussão. Nesses momentos, o juiz se vê desafiado entre seguir a lei e
atender às demandas da sociedade. Um exemplo disso é o caso da Boate Kiss, em Santa
Maria, que pegou fogo em 2013 e causou a morte de 242 pessoas.

Conforme Ferrajoli (2002, p. 477), "O que faz de um juiz-cidadão um juiz imparcial é a sua
natural independência: externa, não fazendo ele parte do sistema político, e interna, não sendo
ele um funcionário condicionado à carreira ou a vínculos de subordinação hierárquica",
Meneghetti (2022, p. 323) complementa e salienta: "os juízes são os guardiões naturais
determinados pela sociedade para garantir o sistema escolhido por meio da verificação da
conformidade ou não de qualquer coisa à medida prevista pelo sistema em função social da
coletividade". Ainda nessa seara, conforme Pessoa e Sociedade, os magistrados trabalham em
prol do direito, tais como colaboradores, objetivando a manutenção da ordem social. No
entanto, se o homem por trás da toga não possuir exatidão psicológica, a lide poderá ficar
comprometida (Meneghetti, 2022, p. 309-337).

Ainda neste panorama, verifica-se que a imparcialidade representa um direito constitucional
imprescindível à garantia do devido processo legal, mas que enfrenta dificuldades que
transcendem o meio jurídico, sobretudo no que concerne à preservação de uma conduta
estritamente vinculada aos fatos, livre de interferências externas ou de opiniões pessoais.

A análise de casos como o da Boate Kiss revela que o equívoco judicial pode colocar em risco
a justiça e a confiança pública. Portanto, no momento em que o juiz falha na proteção legal, a
base democrática do processo penal enfraquece, e a justiça pode se tornar mera satisfação
popular.

A tragédia da Boate Kiss expôs a fragilidade das normas de segurança em locais de grande
concentração e a dificuldade do sistema legal em eventos de notável repercussão. A busca por
responsabilização dos culpados, incluindo donos e órgãos fiscalizadores, gerou um debate
sobre a culpa civil e criminal em casos de negligência.

Portanto, a intersecção entre lei e opinião pública, exemplificada pelo caso da Boate Kiss,
demonstra os desafios cruciais à imparcialidade da justiça. A tragédia deixou não apenas dor e
ausência, mas também uma oportunidade para reflexão e mudança nas práticas de segurança e
na aplicação da lei.

Palavras-chave: Caso Kiss, Imparcialidade, Juiz, Ontopsicologia, Processo Penal
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